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AUTÓGRAFO DE LEI Nº. 028/2026.
DATA: 02 DE JUNHO DE  2026.

AO PROJETO DE LEI LEGISLATIVO DE Nº 39/2025

[bookmark: _Hlk114471805]SÚMULA: “Altera e acrescenta dispositivos ao Projeto de Lei nº 665/2023, que dispõe sobre a transparência na divulgação detalhada das emendas parlamentares estaduais e federais recebidas pelo Município de Itanhangá-MT, bem como a prestação de contas da sua aplicação no Portal da Transparência, e dá outras providências.”

[bookmark: _Hlk534733426]O Excelentíssimo Senhor Irineu Sandeski, Presidente da Câmara Municipal de Itanhangá, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais. Faz Saber que a Câmara Municipal Aprovou, e Ele Encaminha - o para Sanção do Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal Emerson Sabatine, o Seguinte Autógrafo de Lei.


Art. 1º Fica acrescentado os Art. 2º, Art. 3°, Art.4°, na Lei nº 665/2023, passando a vigorar com a seguinte redação:


Art. 2º As informações referentes às emendas parlamentares estaduais e federais deverão conter, no mínimo:

I – Identificação do parlamentar autor da emenda;

II – Número da emenda parlamentar e respectivo exercício financeiro;

III – Data da indicação e da liberação dos recursos;

IV – Valor total previsto e valor efetivamente recebido pelo Município;

V – Objeto da emenda e finalidade da aplicação dos recursos;

VI – órgão, secretaria ou entidade responsável pela execução;

VII – Cronograma físico-financeiro da execução;

VIII – Percentual de execução da obra, serviço ou aquisição;

IX – Situação atualizada da execução dos recursos;

X – Dados relativos aos processos licitatórios vinculados à execução da emenda, incluindo número do processo, modalidade licitatória, empresa contratada e valor contratado;

XI – prestação de contas detalhada contendo relatórios de execução física e financeira, notas fiscais, contratos, convênios e demais documentos pertinentes;

XII – identificação do local de aplicação dos recursos, quando se tratar de obras ou serviços de engenharia.


Art. 3º O Portal da Transparência deverá disponibilizar ferramenta de pesquisa específica para consulta das emendas parlamentares, permitindo filtragem por:

I – Nome do parlamentar;

II – Ano da emenda;

III – órgão executor;

IV – Situação da execução;

V – Objeto da emenda.


Art. 4º O descumprimento das disposições desta Lei poderá caracterizar infração administrativa, sujeitando o agente público responsável às sanções previstas na legislação vigente, especialmente na Lei de Acesso à Informação, Lei de Responsabilidade Fiscal e demais normas aplicáveis.


Parágrafo único:  Qualquer cidadão, associação ou entidade poderá comunicar ao Poder Legislativo, ao Ministério Público ou aos órgãos de controle interno e externo eventuais irregularidades relacionadas à divulgação ou aplicação dos recursos oriundos de emendas parlamentares.


Art. 2° Esta Lei entrara em vigor na data de sua publicação, os demais artigos da Lei 665/2023, permanecerão inalterados.


[bookmark: _Hlk189514445]Câmara Municipal de Itanhangá/MT,02 de junho de 2026.
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Irineu Sandeski
Presidente 
Câmara Municipal de Itanhangá.
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